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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
ICMS. PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. CRÉDITOS 
REFERENTES A ENTRADAS. PRETENSÃO DE 
MANUTENÇÃO. SAÍDA ISENTA. DIREITO. INEXISTÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME 
EM RECURSO ESPECIAL.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia, hipótese dos autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
acerca da impossibilidade de aproveitamento de crédito de ICMS 
relativamente à aquisição de produtos agropecuários cuja 
comercialização é feita com saída isenta, porquanto a exceção 
prevista no art. 20, § 6º, I, da LC n. 87/1996, que autoriza a 
manutenção de créditos nas operações que envolvem produtos 
agropecuários, não é destinada àquele que realiza a venda 
contemplada pela isenção (caso da parte agravante), mas ao 
contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta do 
imposto e que tem a sua operação de saída normalmente tributada. 
Assim, somente este poderá aproveitar os créditos de ICMS 
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relativos às operações anteriores à desonerada, em conformidade 
com a sistemática da não cumulatividade. Precedentes: AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.923.484/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 
13/10/2021; REsp 1.643.875/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 4/12/2019; e REsp 
1.292.228/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
10/12/2013.
3. É inviável, na hipótese, o conhecimento, em sede de recurso 
especial, da alegação de ofensa ao artigo 97 do CTN, uma vez que o 
dispositivo infraconstitucional invocado é mera reprodução de 
preceito constitucional, concernente ao princípio da legalidade 
tributária, previsto no artigo 150, I, da CF.
4. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
ICMS. PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. CRÉDITOS 
REFERENTES A ENTRADAS. PRETENSÃO DE 
MANUTENÇÃO. SAÍDA ISENTA. DIREITO. INEXISTÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME 
EM RECURSO ESPECIAL.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia, hipótese dos autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
acerca da impossibilidade de aproveitamento de crédito de ICMS 
relativamente à aquisição de produtos agropecuários cuja 
comercialização é feita com saída isenta, porquanto a exceção 
prevista no art. 20, § 6º, I, da LC n. 87/1996, que autoriza a 
manutenção de créditos nas operações que envolvem produtos 
agropecuários, não é destinada àquele que realiza a venda 
contemplada pela isenção (caso da parte agravante), mas ao 
contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta do 
imposto e que tem a sua operação de saída normalmente tributada. 
Assim, somente este poderá aproveitar os créditos de ICMS 
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relativos às operações anteriores à desonerada, em conformidade 
com a sistemática da não cumulatividade. Precedentes: AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.923.484/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 
13/10/2021; REsp 1.643.875/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 4/12/2019; e REsp 
1.292.228/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
10/12/2013.
3. É inviável, na hipótese, o conhecimento, em sede de recurso 
especial, da alegação de ofensa ao artigo 97 do CTN, uma vez que o 
dispositivo infraconstitucional invocado é mera reprodução de 
preceito constitucional, concernente ao princípio da legalidade 
tributária, previsto no artigo 150, I, da CF.
4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Cooperativa Agrícola Mista Agudense Ltda. e Filial (is)

 contra decisão de fls. 1.301/1.309 que negou provimento ao seu agravo em recurso 

especial, aos seguintes fundamentos: (I) não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentalmente, as 

questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 

autos; (II) impossibilidade de alegação de ofensa ao art. 97 do CTN em recurso especial, 

porquanto o preceito infraconstitucional é mera reprodução de dispositivo da 

Constituição Federal; e (III) o entendimento do Tribunal de origem está em consonância 

com a jurisprudência desta Corte acerca da impossibilidade de aproveitamento de crédito 

de ICMS relativamente à aquisição de produtos agropecuários cuja comercialização é 

feita com saída isenta, porquanto a exceção prevista no art. 20, § 6º, I, da LC n. 87/1996, 

que autoriza a manutenção de créditos nas operações que envolvem produtos 

agropecuários, não é destinada àquele que realiza a venda contemplada pela isenção (caso 

da recorrente), mas ao contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta do 

imposto e que tem a sua operação de saída normalmente tributada, de sorte que somente 

este poderá aproveitar os créditos de ICMS referentes às operações anteriores à 

desonerada, em conformidade com a sistemática da não cumulatividade.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que: (i) restou 

configurada a alegada negativa de prestação jurisdicional, a violar os arts. 489 e 1.022 do 

CPC, porquanto, "em relação à violação do § 6º do artigo 20 da Lei Complementar 87/96, 
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o Tribunal de origem tão somente se baseou em uma única decisão deste Superior 

Tribunal de Justiça para negar o pleito da agravante, não considerando sequer que há 

divergência entre as Turmas" (fl.1.319); (ii) "Quanto à ofensa ao art. 97 do CTN 

consignou a decisão ora agravada que o STJ já teria analisado que a matéria não poderia 

ser invocada em recurso especial, na medida em que o preceito infraconstitucional seria 

mera reprodução de dispositivo da Constituição Federal. No entanto, no caso em apreço, 

a previsão contida no Regulamento do ICMS do Rio Grande do Sul, imposta através de 

Decreto, restringindo a compensação, fere, nitidamente à Lei Complementar, ou seja, à 

matéria infraconstitucional, sendo de suma relevância que seja analisado pelo Superior 

Tribunal de Justiça" (fl.1.320); e (iii) "No que diz respeito à questão de fundo, a decisão 

ora agravada entendeu que não merecia guarida a agravante, vez que a exceção prevista 

no art. 20, §6º, I da LC 87/96, que permite a manutenção de créditos nas operações que 

envolvem produtos agropecuários, não seria destina àquele que realiza a venda 

contemplada pela isenção, mas ao contribuinte da etapa posterior, que adquire a 

mercadoria. Todavia, pede-se, novamente vênia, mas a aplicação do disposto no art. 20, § 

6º, da Lei Complementar 87/96 é para situação idênticas a da cooperativa agravante. Ou 

seja, quando a cooperativa adquiriu os produtos em comento, pagou tributo, o que não 

pode ser desconsiderado, mesmo com a saída isenta, sob pena de violação da não-

cumulatividade." (fl.1.321). No mais, reprisa as razões apresentadas no apelo raro 

inadmitido na origem, de fls. 1.114/1.143.

Aberta vista à parte agravada (fl. 1.353), foi apresentada impugnação às fls. 

1.358/1.365.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls.1.301/1.309):
 

Trata-se de recurso especial manejado pela Cooperativa Agrícola Mista 
Agudense Ltda. e Filial (is), com base no art. 105, III, a, da CF, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 
assim ementado (fls. 1.042/1.043):

 
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. PRODUTOS 
AGROPECUÁRIOS. OPERAÇÕES DE ENTRADA TRIBUTADAS E DE 
SAÍDA AO ABRIGO DA ISENÇÃO OU DA NÃO INCIDÊNCIA. 
PRETENSÃO DE CREDITAMENTO. INADMISSIBILIDADE. 
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ORIENTAÇÃO DO STJ. EXEGESE O ART. 20, § 6º, I, DA LC 87/96, E 
ART. 16, § 2º, DA LEI-RS 8.820/89. JULGAMENTO CONCLUÍDO NA 
FORMA DO ART. 942 DO CPC.
1. CASO QUE NÃO VERSA A RESPEITO DA RESTRIÇÃO PREVISTA 
NO ART. 37, § 8º, DO RICMS, PELO QUAL A 
COMPENSAÇÃO/APROVEITAMENTO DO CRÉDITO SÓ É POSSÍVEL 
COM “MERCADORIA DA MESMA ESPÉCIE DA QUE ORIGINOU O 
RESPECTIVO NÃO ESTORNO”.
2. CASO QUE VERSA, SIM, A RESPEITO DO CREDITAMENTO DO 
ICMS PAGO NA OPERAÇÃO DE ENTRADA DE PRODUTOS 
AGROPECUÁRIOS, QUANDO A DE SAÍDA OCORRE AO ABRIGO DA 
ISENÇÃO OU DA NÃO INCIDÊNCIA. COM EFEITO, O § 6º DO ART. 
20 DA LC 87/96 NÃO SE REFERE A TODA E QUALQUER 
OPERAÇÃO, MAS, EM PRIMEIRO LUGAR, TÃO SÓ ÀS “OPERAÇÕES 
TRIBUTADAS”;
EM SEGUNDO, NÃO APENAS ÀS TRIBUTADAS, MAS, 
CUMULATIVAMENTE, “ POSTERIORES A SAÍDAS DE QUE TRATA O 
§ 3º”.
3. ASSIM SENDO, CONSIDERANDO QUE NO PLANO 
CONSTITUCIONAL, O ART. 155, § 2º, II, ALÍNEA B, DA CF, 
ESTABELECE QUE A ISENÇÃO OU NÃO INCIDÊNCIA, SALVO 
DETERMINAÇÃO EM CONTRÁRIO DA LEGISLAÇÃO, 
“ACARRETARÁ A ANULAÇÃO DO CRÉDITO RELATIVO ÀS 
OPERAÇÕES ANTERIORES”; CONSIDERANDO QUE, EM RELAÇÃO 
AOS PRODUTOS AGROPECUÁRIOS, O INCISO I DO § 6º DO ART. 20 
DA LC 87/96, POR INTERPRETAÇÃO DADA PELO STJ (RESP 
1643875-RS, EM 19-11-2019, DJE DE 4-12-2019), NÃO RECONHECE 
O DIREITO AO CRÉDITO DO ICMS PAGO NA OPERAÇÃO DE 
ENTRADA QUANDO A DE SAÍDA OCORRE AO ABRIGO DA 
ISENÇÃO OU DA NÃO INCIDÊNCIA;
E CONSIDERANDO QUE TAL É A SITUAÇÃO DA IMPETRANTE, A 
SEGURANÇA DEVE SER DENEGADA.
4. POR MAIORIA, APELAÇÃO DESPROVIDA.

 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 1.098/1.102).
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta violação aos arts. 
489, §1º, e 1.022, II, do CPC, e 20, § 6º, da Lei Complementar n. 87/96, 
reproduzida no art. 16, § 2º, da Lei Estadual nº 8.820/89 e do artigo 9º, incisos 
VIII e IX do RICMS, e 97 e 99 do CTN. Sustenta, em resumo, que: (i) a despeito 
dos embargos de declaração, o Tribunal a quo remanesceu omisso acerca das 
questões neles suscitadas, a saber, "a adequada análise dos artigos 97 e 99 do 
CTN" (cf fl. 1.121) e em relação à jurisprudência do STJ sobre a matéria; e (ii) 
o direito de creditar o valor do imposto sobre circulação de mercadorias e 
serviços relativo às operações de entrada de produtos agropecuários nas 
operação de saída isentas ou não tributadas, para fins do exercício do direito à 
compensação com o ICMS relativo às operação de saída de toda e qualquer 
mercadoria, sendo certo que "um mero Decreto não pode trazer limitações 
além das previstas em Lei Complementar, sob pena de afronta ao disposto nos 
artigos 97 e 99 do Código Tributário Nacional" (fl.1.123) e "quando a 
cooperativa adquiriu os produtos em comento, pagou tributo, o que não pode 
ser desconsiderado, mesmo com a saída isenta, sob pena de violação da não-
cumulatividade" (fl.1.130).
Parecer ministerial às fls. 1.295/1.299.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A presente irresignação não comporta guarida.
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, §1º, e 1.022, II, 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
Com efeito, quanto à questão discutida nos autos, destaca-se do acórdão 
recorrido a seguinte fundamentação (fls. 1.045/1.049):
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(...) eventual exceção à regra de estorno do art. 155, § 2º, II, da CF/88 
somente pode vir prevista em Lei complementa, conforme o art. 155, § 2º, 
XII, "c", da CF/88.
Nesse sentido, vê-se que a Lei Complementar 87/96 (que é a Lei 
Complementar que dispõe sobre o ICMS) garante expressamente a 
manutenção dos créditos decorrentes de entradas tributadas quando se 
trata de produtos agropecuários, in verbis:
Art. 19. O imposto é não-cumulativo, compensando-se o que for devido 
em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação 
com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por outro Estado.
Art. 20. Para a compensação a que se refere o artigo anterior, é 
assegurado ao sujeito passivo o direito de creditar-se do imposto 
anteriormente cobrado em operações de que tenha resultado a entrada 
de mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusive a 
destinada ao seu uso ou consumo ou ao ativo permanente, ou o 
recebimento de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou 
de comunicação.
(...)
§ 3º É vedado o crédito relativo a mercadoria entrada no 
estabelecimento ou a prestação de serviços a ele feita:
I - para integração ou consumo em processo de industrialização ou 
produção rural, quando a saída do produto resultante não for tributada 
ou estiver isenta do imposto, exceto se tratar-se de saída para o exterior;
II - para comercialização ou prestação de serviço, quando a saída ou a 
prestação subseqüente não forem tributadas ou estiverem isentas do 
imposto, exceto as destinadas ao exterior.
§ 6º Operações tributadas, posteriores a saídas de que trata o § 3º, dão 
ao estabelecimento que as praticar direito a creditar-se do imposto 
cobrado nas operações anteriores às isentas ou não tributadas sempre 
que a saída isenta ou não tributada seja relativa a:
I - produtos agropecuários;
II - quando autorizado em lei estadual, outras mercadorias.
(grifei) Não é diferente a Lei Estadual 8820/89 (em simples e necessária 
reprodução da LC 87/96, por imperativo sistêmico de hierarquia):
Art. 16 - Para efeito de apuração do montante devido a que se refere o 
art. 21, não é admitido crédito fiscal:
IV - relativo à mercadoria entrada no estabelecimento ou a prestação de 
serviços a ele feita:
a) para integração ou consumo em processo de industrialização ou 
produção rural, quando a saída do produto resultante não for tributada 
ou estiver isenta do imposto, exceto se destinado ao exterior;
b) para comercialização ou prestação de serviço, quando a saída ou a 
prestação subseqüentes não forem tributadas ou estiverem isentas do 
imposto, exceto se destinadas ao exterior;
§ 2.º - Operações tributadas, posteriores às saídas de que trata o inciso 
IV, dão ao estabelecimento que as praticar direito a creditar-se do 
imposto cobrado nas operações anteriores às isentas ou não tributadas 
sempre que a saída isenta ou não tributada seja relativa a produtos 
agropecuários.
(grifei) Vê-se, pois, que analisando a Constituição Federal, Lei 
Complementar 87/86 e Lei Estadual 8820/89, há previsão para o direito 
à manutenção do crédito fiscal referente às entradas de produtos 
agropecuários, mesmo que as saídas sejam isentas, sem qualquer 
restrição ou condição.
O RICMS, por sua vez, e aqui reside a irresignação do contribuinte e, 
consequentemente, o deslinde da controvérsia, restringe o 
aproveitamento dos créditos fiscais, ao possibilitar apenas a 
compensação destes com créditos tributários de mesma natureza (art. 37, 
§8, do RICMS).
turalmente contrária à lei complementar de regência, violando, assim, 
frontalmente, o art. 99 do CTN, cujo texto e explicações transcrevo do 
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livro Direito Tributário Nacional (WOLKWEISS, Roque Joaquim, 3ª ed., 
2002, p. 199/200):
“Art. 99: O conteúdo (matéria disciplinada) e o alcance (extensão) dos 
decretos (no caso, regulamentares, editados pelo Poder Executivo) 
restringem-se (limitam-se) aos das leis (editadas pelo Legislativo, não 
podendo, portanto, dispor de forma contrária a estas, ou seja, não podem 
criar direito ou obrigação nova, não contemplados nas leis 
regulamentadas) em função das quais sejam expedidos (que originaram a 
necessidade de sua edição), determinados com observância das regras de 
interpretação estabelecidos nesta Lei (devendo, para tanto, ser 
observados os arts. 107 a 112 do Código, e, obviamente, também as 
demais regras de hermenêutica, competindo ao Judiciário, todavia, por 
provocação do interessado, avaliar se o Poder Executivo deu, por via de 
seus regulamentos, adequada interpretação da lei).
Caso os regulamentos venham a criar direito ou obrigação nova, não 
previstos na lei que visam a regulamentar, serão eles, nesse particular, 
de um lado, ilegais (sob a ótica de que afrontam a lei que visam a 
regulamentar), e, de outro, inconstitucionais (sob a ótica de que 
invadiram a competência do Poder Legislativo), assim declaráveis pelo 
Poder Judiciário (...)” Com efeito, “qualquer excesso do decreto, em 
relação à lei, constituirá um vício que pode ser submetido a controle 
jurisdicional, vício esse denominado ilegalidade.” (NOGUEIRA, Ruy 
Barbosa. Curso de Direito Tributário, 14ª ed, 1995, p. 56) No caso em 
debate, vê-se que a restrição ao aproveitamento dos créditos fiscais, ou à 
permissão do estorno, que é o que, ao fim e ao cabo, pretende o Estado 
com a alteração do RICMS, padece de ilegalidade.
Ao impor conseqüência, restrição ou condição não embasada em lei, mas 
tão-somente em decreto regulamentar, o poder tributante extrapola a 
legalidade, razão pela qual não pode subsistir, haja vista que a restrição 
imposta, não encontra respaldo na lei de regência, mas somente no 
RICMS.
(OMISSIS)
Acrescento, por fim, que a tese proposta pelo Estado e encampada na 
sentença, muito embora encontre eco em julgado do STJ (Resp. 
1.643.875 2 , mas que não é majoritária, bom que se diga, e.g. AgInt no 
REsp 1551841 3 ), não se coaduna com a racionalidade da sistemática 
da não cumulatividade e estorno de créditos de ICMS 
constitucionalmente estabelecida, padecendo, com a máxima vência, de 
vício por exclusiva interpretação literal do disposto no art. 20, § 6º, da 
LC 87/96.
Isto porque é desarrazoado imaginar que eventual benefício de não 
estorno de créditos beneficie sujeito que pratique operação posterior 
àquela isenta. Tal contribuinte não tem créditos lançados em sua escrita 
fiscal quando da entrada da mercadoria em seu estabelecimento, 
simplesmente porque está adquirindo a mercadoria em operação isenta.
De outro lado, este mesmo contribuinte, conforme indicado no trecho 
acima transcrito, sequer teria possibilidade de acessar os documentos 
fiscais das operações anteriores àquele por ele praticada, de forma que 
nem mesmo conseguiria apurar o eventual valor a ser lançado em sua 
escrita fiscal.
Precisamente por estes motivos é que me parece esvaziada de lógica a 
tese de que o beneficiário do não estorno seja o sujeito que pratica 
operação posterior àquela isenta, raciocínio que, a meu sentir, confronta 
claramente com a sistemática usual do ICMS positivada no art. 155, § 2º, 
II c/c XII, "c", da CF/88, de modo que a previsão do art. 37, §8, do 
RICMS, sem dúvida alguma, fere de morte a disposição do art. 20, § 6º 
da LC 87/96.
Dessa forma, porque ilegal a restrição levada a efeito pelo RICMS, 
impõe-se o reconhecimento do direito a compensação do crédito, já que 
assegurado o não estorno do valor adjudicado da etapa anterior.
 

Realmente, verifica-se, pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 
146/178), integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 249/261), que o 
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Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão e solucionou a 
controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. 
Outrossim, não se descortina negativa de prestação jurisdicional, ao tão só 
argumento de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão da parte.
Frise-se, mais, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de 
lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando 
dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, 
mas que para o julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas 
pelas razões de julgar.
A propósito, confira-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
REFORMA EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO 
MÉRITO IMPÕE O REVOLVIMENTO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O PERÍODO EM QUE O 
MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA FINS DE 
TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente 
ao posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como 
condenação da demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª 
Região, por maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando 
prejudicado o apelo do autor, ficando consignado, com base nas provas 
carreadas aos autos, que o autor está definitivamente incapacitado para 
o serviço militar, fazendo jus aos proventos correspondentes à graduação 
que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar 
acerca da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à 
reforma ex officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço 
militar, seja pelo tempo transcorrido na condição de agregado, bem 
como pela estabilidade que supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 
106, II e III, da Lei n. 6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do 
art. 1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros 
meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
suficiente para dirimir a controvérsia; devendo, assim, enfrentar as 
questões relevantes imprescindíveis à resolução do caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, Dje 14/8/2018.V- Com efeito, o Tribunal a quo, 
soberano na análise fática, considerou não haver prova da conexão entre 
o acidente mencionado e a moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador "a quo", que tiveram como lastro o conjunto 
probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e 
interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria 
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que 
é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese o 
enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste sentido: AgInt no AREsp 
1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
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VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo 
recorrente, esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera 
reintegração de militar temporário na condição de adido, para 
tratamento médico, não configura hipótese de estabilidade nos quadros 
das Forças Armadas. Ou seja, o período em que o militar esteve 
licenciado, na condição de adido, não pode ser computado para atingir a 
estabilidade decenal, não prosperando, portando, as alegações aduzidas 
pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 
23/04/2019.VII - Recurso especial não provido.
(REsp 1.752.136/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 01/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que 
ausentes os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese 
de afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o 
acórdão embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar 
(fl. 903): "No tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode 
conhecer da irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual 
consignou (fl. 789): 'De início, no que se refere à preliminar de 
cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide, o que 
culminaria em ocorrência de cerceamento de defesa, deve ser afastada, 
vez que, ao contrário do que alegado, diante da documentação contida 
nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a produção de 
prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos necessários 
para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos ambientais 
apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm o 
condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 
370 do CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, 
habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das 
provas constantes dos autos que entender aplicáveis ao caso concreto. 
Não obstante, a aferição da necessidade de produção de determinada 
prova impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos 
autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ".
3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos 
embargantes denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o 
de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.798.895/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 05/05/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. 
SEGURO, VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE COBERTURA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, nem importa 
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelos recorrentes, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.
2. A tese recursal vinculada aos artigos do código consumerista, 
apontados como violados, não foi analisada pelo Tribunal local, sequer 
de modo implícito, atraindo ao caso, portanto, o óbice da Súmula nº 
211/STJ.
3. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja vista que o 
julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, 
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pois, como consabido, não está o julgador a tal obrigado. Precedentes.
4. Ao contrário do ora sustentado, a pretensão recursal quanto ao 
reconhecimento da cobertura do seguro esbarra, invariavelmente, no 
óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.386.843/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 24/02/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - EXECUÇÃO 
DO CONTRATO - SUCESSÃO DE EMPRESAS - OMISSÃO NÃO 
VERIFICADA - ART. 515 DO CPC - FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ.
1. A teor da Súmula 211/STJ, é inadmissível recurso especial para exame 
de matéria que não foi objeto de prequestionamento.
2. Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos 
legais apontados pelas partes. Exige-se, apenas, que a decisão seja 
fundamentada. Aplica o magistrado ao caso concreto a legislação por ele 
considerada pertinente.
3. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC, quando a omissão alegada nos 
embargos de declaração é sobre questão desinfluente para a solução do 
litígio.
4. Recurso especial da primeira recorrente não conhecido e improvido o 
recurso da segunda recorrente.
(REsp 804.921/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 28/05/2007)

 
Outrossim, relativamente à apontada ofensa ao art. 97 do CTN, esta Corte já se 
manifestou no sentido de que a matéria não pode ser invocada em recurso 
especial, porquanto o preceito infraconstitucional é mera reprodução de 
dispositivo da Constituição Federal.
 
A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTS. 97 E 110 DO 
CTN. MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CONCEITO DE FATURAMENTO E RECEITA BRUTA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. PRETENDIDA EXCLUSÃO DO 
MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO 
NA FONTE E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO 
EMPREGADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 
3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois 
o recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa a referido 
normativos sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no 
acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva 
relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 
hipótese a Súmula 284/STF.
3. Em relação à alegada violação ao art. 97 do CTN, é firme a 
jurisprudência desta Corte de que é vedado o exame de eventual ofensa 
ao referido normativo
na via do Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o Princípio 
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Constitucional da Legalidade Tributária, versando sobre matéria de 
natureza eminentemente constitucional (AgInt no REsp 1.396.108/MG, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
27/2/2018, DJe 12/3/2018;AgInt no REsp 1446072/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2018, 
DJe 26/09/2018).
4. Acerca do art. 110 do CTN, esta Corte possui o firme entendimento de 
ser inviável, em sede de recurso especial, a apreciação de eventual 
violação ao referido dispositivo legal, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte, tendo em vista que este se traduz em 
mera reprodução de artigo da Constituição Federal, versando sobre 
matéria de cunho eminentemente constitucional.
5. Segundo orientação do STJ, a discussão referente ao conceito de 
faturamento e receita bruta, notadamente no que se refere à definição da 
base de cálculo, implica análise de matéria constitucional, o que é 
vedado no Superior Tribunal de Justiça, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
6.No que diz respeito aos arts. 457, caput e § 2º, e 458 da CLT; 66, § 2º, 
da Lei 8.383/91; 74 da Lei 9.430/96, estes não foram apreciados pela 
Corte de origem, inclusive após terem sido opostos os embargos de 
declaração, o que acarreta o não conhecimento do recurso especial pela 
falta de cumprimento ao requisito do prequestionamento. Aplica-se à 
hipótese a Súmula 211/STJ.
7. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento desta 
Corte Superior no sentido da impossibilidade de exclusão, da base de 
cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao 
SAT/RAT e da contribuições devidas a terceiros, do valor retido a título 
de contribuição previdenciária do empregado, raciocínio que também se 
aplica ao Imposto de Renda. Precedentes.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.002.883/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

 

Quanto à questão de fundo, a pretensão não comporta guarida.
Com efeito, a questão dos autos cinge-se a saber se o vendedor de produtos 
agroindustriais tem o direito ao creditamento de ICMS em relação àqueles 
produtos cuja entrada no estabelecimento comercial ocorreu sob isenção 
tributária.
Sobre tal questão, o recente posicionamento esposado pela Primeira Turma 
desta Corte é no sentido de que não há existe o direito ao creditamento do 
ICMS na referida hipótese, tendo em conta que "a exceção prevista no art. 20, § 
6º, I, da LC n. 87/1996, que permite a manutenção de créditos nas operações 
que envolvem produtos agropecuários, não é destinada àquele que realiza a 
venda contemplada pela isenção (caso da recorrente), mas ao contribuinte da 
etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta do imposto e que tem a sua 
operação de saída normalmente tributada, de sorte que somente este poderá 
aproveitar os créditos de ICMS referentes às operações anteriores à 
desonerada, de acordo com a sistemática da não cumulatividade "(REsp n. 
1.643.875/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
19/11/2019, DJe de 4/12/2019). Eis a ementa do referido julgado:

 
TRIBUTÁRIO. ICMS. PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. CRÉDITOS 
REFERENTES A ENTRADAS. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO. 
SAÍDA ISENTA. DIREITO. INEXISTÊNCIA.
1. A despeito da oposição de embargos de declaração, o julgado estadual 
não decidiu a lide à luz dos suscitados arts. 7º, 97, VI, 99 do CTN, 
carecendo o recurso especial, em relação a esses dispositivos, do 
requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do STJ.
2. A LC n. 87/1996, em seu art. 20, § 3º, I e II, refletindo o art. 155, § 2º, 
II, "b", da Constituição Federal, estabelece, como regra geral, a vedação 
do aproveitamento de crédito de ICMS referente à entrada da 
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mercadoria quando a saída correspondente for isenta.
3. A exceção prevista no art. 20, § 6º, I, da LC n. 87/1996, que permite a 
manutenção de créditos nas operações que envolvem produtos 
agropecuários, não é destinada àquele que realiza a venda contemplada 
pela isenção (caso da recorrente), mas ao contribuinte da etapa 
posterior, que adquire a mercadoria isenta do imposto e que tem a sua 
operação de saída normalmente tributada, de sorte que somente este 
poderá aproveitar os créditos de ICMS referentes às operações 
anteriores à desonerada, de acordo com a sistemática da não 
cumulatividade.
4. Hipótese em que deve ser mantido o acórdão que denegou mandado de 
segurança impetrado por contribuinte que objetiva ver assegurado o 
direito à utilização de crédito de ICMS referente a entradas de produtos 
agropecuários cuja venda por ele realizada é isenta.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
(REsp n. 1.643.875/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 4/12/2019.)
 

Nesse sentido, confira-se, ainda, por oportuno:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO DE ICMS. 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. SAÍDA ISENTA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ART. 20, § 3º, DA LC 87/1996. 
HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM A EXCEÇÃO PREVISTA 
NO § 6° DO ART. 20, § 3º, DA LC 87/1996. SÚMULAS 280 E 283 DO 
STF E 7 DO STJ. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança no qual a parte 
impetrante deseja o reconhecimento do direito de aproveitar créditos de 
ICMS relativos à aquisição de produtos agropecuários cuja 
comercialização por ela realizada é isenta.
2. Não se aplica o óbice da Súmula 280 do STF ao presente caso, pois a 
discussão no Recurso Especial é referente à aplicabilidade dos §§ 3º e 6º 
do art. 20 da LC 87/1996, os quais possuem normatividade suficiente 
para o cabimento do Apelo Especial, não necessitando realizar análise 
de nenhuma legislação local para solucionar a questão.
3. A Súmula 7 do STJ não incide no caso, já que é jurídica a discussão 
travada no Recurso Especial, qual seja: saber se a agravante possui 
direito de aproveitar créditos de ICMS relativos à aquisição de produtos 
agropecuários cuja comercialização por ela realizada é isenta.
4. Em relação à Súmula 283 do STF, verifica-se, na espécie, a sua 
inaplicabilidade, uma vez que nas razões do Recurso Especial a matéria 
alegada pela parte agravante como fundamento autônomo foi 
devidamente impugnada pelo recorrido, como se observa nas fls. 
502/503, e-STJ.
5. A LC 87/1996 (Lei Kandir), em seu art. 20, § 3º, I e II, refletindo o art. 
155, § 2º, II, "b", da Constituição Federal, estabelece, como regra geral, 
a vedação do aproveitamento de crédito de ICMS referente à entrada da 
mercadoria quando a saída correspondente for isenta.
6. É certo que a própria Lei Complementar, no § 6º desse mesmo art. 20, 
estabeleceu exceção à referida vedação para as operações que envolvem 
produtos agropecuários e outras mercadorias especificadas na lei 
estadual.
7. Todavia, essa regra não é destinada àquele que realiza a venda de 
produtos agropecuários contemplada pela isenção, caso da recorrente, 
mas ao contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta 
do imposto e que tem a sua operação de saída normalmente tributada, de 
sorte que somente esse poderá aproveitar os créditos de ICMS referentes 
às operações anteriores à desonerada, de acordo com a sistemática da 
não cumulatividade. Dessa forma, aplica-se ao caso em questão o art. 
20, § 3º, I e II, da LC 87/1996, e não o seu art. 20, § 6º. Precedentes.
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8. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.923.484/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 13/10/2021.)

 
Veja-se, ademais, o seguinte julgado: REsp 1.971.485/RS, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, DJe 01/06/2023.
Assim, por estar em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre a 
questão, não comporta reparos o acórdão recorrido.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
 

De início, quanto à alegada ocorrência de negativa de prestação 

jurisdicional, a pretensão não comporta guarida. Isso porque, como visto no decisum 

objurgado, acerca das questões tidas por omissas, a saber, violação do § 6º do artigo 20 

da Lei Complementar 87/96 e ausência de manifestação sobre o disposto nos arts. 97 e 99 

do CTN, assim se manifestou a Corte de origem, por ocasião dos votos vencido e 

divergente/vencedor (fls. 1.046/1.047 e 1.052/1.054):
 

O RICMS, por sua vez, e aqui reside a irresignação do contribuinte e, 
consequentemente, o deslinde da controvérsia, restringe o aproveitamento dos 
créditos fiscais, ao possibilitar apenas a compensação destes com créditos 
tributários de mesma natureza (art. 37, §8, do RICMS).
aturalmente contrária à lei complementar de regência, violando, assim, 
frontalmente, o art. 99 do CTN, cujo texto e explicações transcrevo do livro 
Direito Tributário Nacional (WOLKWEISS, Roque Joaquim, 3ª ed., 2002, p. 
199/200):
“Art. 99: O conteúdo (matéria disciplinada) e o alcance (extensão) dos 
decretos (no caso, regulamentares, editados pelo Poder Executivo) 
restringem-se (limitam-se) aos das leis (editadas pelo Legislativo, não 
podendo, portanto, dispor de forma contrária a estas, ou seja, não podem 
criar direito ou obrigação nova, não contemplados nas leis regulamentadas) 
em função das quais sejam expedidos (que originaram a necessidade de sua 
edição), determinados com observância das regras de interpretação 
estabelecidos nesta Lei (devendo, para tanto, ser observados os arts. 107 a 112 
do Código, e, obviamente, também as demais regras de hermenêutica, 
competindo ao Judiciário, todavia, por provocação do interessado, avaliar se o 
Poder Executivo deu, por via de seus regulamentos, adequada interpretação 
da lei).
Caso os regulamentos venham a criar direito ou obrigação nova, não previstos 
na lei que visam a regulamentar, serão eles, nesse particular, de um lado, 
ilegais (sob a ótica de que afrontam a lei que visam a regulamentar), e, de 
outro, inconstitucionais (sob a ótica de que invadiram a competência do Poder 
Legislativo), assim declaráveis pelo Poder Judiciário (...)” Com efeito, 
“qualquer excesso do decreto, em relação à lei, constituirá um vício que pode 
ser submetido a controle jurisdicional, vício esse denominado ilegalidade.” 
(NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de Direito Tributário, 14ª ed, 1995, p. 56) 
No caso em debate, vê-se que a restrição ao aproveitamento dos créditos 
fiscais, ou à permissão do estorno, que é o que, ao fim e ao cabo, pretende o 
Estado com a alteração do RICMS, padece de ilegalidade.
Ao impor conseqüência, restrição ou condição não embasada em lei, mas tão-
somente em decreto regulamentar, o poder tributante extrapola a legalidade, 
razão pela qual não pode subsistir, haja vista que a restrição imposta, não 
encontra respaldo na lei de regência, mas somente no RICMS.
 
[...]
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Com a devida vênia, desprovejo, pois o caso não versa a respeito da restrição 
estabelecida pelo art. 37, § 8º, do RICMS.
Em síntese, a impetrante compra produtos agropecuários em operações 
interestaduais, especialmente insumos para fertilizantes, industrializa-os e os 
vende em operações de saída - e isso é fundamental - ao abrigo da isenção de 
ICMS (para uns) e da não incidência (para outros).
Assim sendo, não há direito ao creditamento do ICMS pago nas operações de 
saída.
Com efeito, a questão relativa aos produtos agropecuários e a inteligência do 
art. 20, § 6º, I, da Lei 87/96, vem há longo tempo alimentando interpretações 
diversas, sendo que, no Rio Grande do Sul, há ainda a polêmica da restrição 
prevista no § 8º do art. 37 do RICMS, pelo qual a compensação/aproveitamento 
do crédito só é possível com “mercadoria da mesma espécie da que originou o 
respectivo não estorno”.
1. Quanto à polêmica da restrição prevista no art. 37, § 8º, do ICMS, ainda que 
não diga respeito ao caso sub judice, não custa lembrar, até porque constitui o 
fundamento do voto do eminente Relator, e esta Corte, em inúmeros 
precedentes, posicionou-se pela sua inadmissibilidade por extrapolar a lei, e no 
mesmo norte o STJ:
[...]
2 . Quanto à inteligência do art. 20, § 6º, I, da Lei 87/96, vínhamos dando 
compreensão ampla, qual seja de assegurar o creditamento, inclusive quando 
a operação de saída ocorre ao abrigo da isenção ou da não incidência.
Todavia, o STJ vem deliberando que tal dispositivo só garante o creditamento 
ou não estorno quando a operação de entrada ocorre ao abrigo da isenção ou 
da não incidência, e a de saída é tributada.
Pois a situação da impetrante é diversa, uma vez que paga ICMS nas 
operações interestaduais de produtos agropecuários, isto é, nas operações de 
entrada, todavia nas operações de saída há isenção ou não incidência; logo, 
não há crédito algum, assim como haveria proporcionalmente se o caso fosse 
de isenção parcial, como veremos.
[...]
Exemplificando: Se “A” vende produtos agropecuários para “B” em operação 
tributada, e “B” revende-os para “C” em operação isenta, “B” não pode se 
creditar do ICMS que pagou quando comprou de “A”. Por sua vez, se a 
operação de saída realizada por “C” for tributada, então, para que, conforme é 
dito na Ementa, se cumpra o princípio da não cumulatividade, faz jus ao crédito 
de ICMS pago na operação anterior àquela em que houve isenção ou não 
incidência, isto é, de “A” para “B”.
E, há reconhecer, a decisão do STJ está conforme o § 6º do art. 20 da LC 87, na 
medida em que ele não se refere a toda e qualquer operação, mas, em primeiro 
lugar, tão só às “operações tributadas”; em segundo, não apenas às tributadas, 
mas, cumulativamente, “posteriores a saídas de que trata o § 3º”.
Assim sendo, considerando que no plano constitucional, o art. 155, § 2º, II, 
alínea b, da CF, estabelece que a isenção ou não incidência, salvo 
determinação em contrário da legislação, “acarretará a anulação do crédito 
relativo às operações anteriores ”; considerando que o inciso I do § 6º do art. 
20 da LC 87/96, não reconhece o direito ao crédito do ICMS pago na operação 
de entrada quando a de saída ocorre ao abrigo da isenção ou da não 
incidência; e considerando que tal é a situação das impetrantes, a segurança 
deve ser denegada.

 
Da leitura dos excertos supracitados, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao 

art. 1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente 

e de forma pormenorizada, as questões que lhe foram submetidas e apreciou 

integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, de acordo com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional (AgInt no AREsp 
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1.678.312/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 22/03/2021, DJe 

13/04/2021).

Por outro lado, conforme restou consignado na decisão agravada, o 

entendimento esposado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca da impossibilidade de 

aproveitamento de crédito de ICMS relativamente à aquisição de produtos agropecuários 

cuja comercialização é feita com saída isenta, porquanto a exceção prevista no art. 20, § 

6º, I, da LC n. 87/1996, que autoriza a manutenção de créditos nas operações que 

envolvem produtos agropecuários, não é destinada àquele que realiza a venda 

contemplada pela isenção (caso da parte agravante), mas ao contribuinte da etapa 

posterior, que adquire a mercadoria isenta do imposto e que tem a sua operação de saída 

normalmente tributada. Assim, somente este poderá aproveitar os créditos de ICMS 

relativos às operações anteriores à desonerada, em conformidade com a sistemática da 

não cumulatividade. Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO DE ICMS. AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. SAÍDA ISENTA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ART. 20, § 3º, DA LC 87/1996. HIPÓTESE QUE NÃO SE 
CONFUNDE COM A EXCEÇÃO PREVISTA NO § 6° DO ART. 20, § 3º, DA 
LC 87/1996. SÚMULAS 280 E 283 DO STF E 7 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança no qual a parte impetrante 
deseja o reconhecimento do direito de aproveitar créditos de ICMS relativos à 
aquisição de produtos agropecuários cuja comercialização por ela realizada é 
isenta.
2. Não se aplica o óbice da Súmula 280 do STF ao presente caso, pois a 
discussão no Recurso Especial é referente à aplicabilidade dos §§ 3º e 6º do 
art. 20 da LC 87/1996, os quais possuem normatividade suficiente para o 
cabimento do Apelo Especial, não necessitando realizar análise de nenhuma 
legislação local para solucionar a questão.
3. A Súmula 7 do STJ não incide no caso, já que é jurídica a discussão travada 
no Recurso Especial, qual seja: saber se a agravante possui direito de 
aproveitar créditos de ICMS relativos à aquisição de produtos agropecuários 
cuja comercialização por ela realizada é isenta.
4. Em relação à Súmula 283 do STF, verifica-se, na espécie, a sua 
inaplicabilidade, uma vez que nas razões do Recurso Especial a matéria 
alegada pela parte agravante como fundamento autônomo foi devidamente 
impugnada pelo recorrido, como se observa nas fls. 502/503, e-STJ.
5. A LC 87/1996 (Lei Kandir), em seu art. 20, § 3º, I e II, refletindo o art. 155, § 
2º, II, "b", da Constituição Federal, estabelece, como regra geral, a vedação do 
aproveitamento de crédito de ICMS referente à entrada da mercadoria quando 
a saída correspondente for isenta.
6. É certo que a própria Lei Complementar, no § 6º desse mesmo art. 20, 
estabeleceu exceção à referida vedação para as operações que envolvem 
produtos agropecuários e outras mercadorias especificadas na lei estadual.
7. Todavia, essa regra não é destinada àquele que realiza a venda de produtos 
agropecuários contemplada pela isenção, caso da recorrente, mas ao 
contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta do imposto e 
que tem a sua operação de saída normalmente tributada, de sorte que somente 
esse poderá aproveitar os créditos de ICMS referentes às operações anteriores 
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à desonerada, de acordo com a sistemática da não cumulatividade. Dessa 
forma, aplica-se ao caso em questão o art. 20, § 3º, I e II, da LC 87/1996, e não 
o seu art. 20, § 6º. Precedentes.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.923.484/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 13/10/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. ICMS. PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. CRÉDITOS 
REFERENTES A ENTRADAS. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO. SAÍDA 
ISENTA. DIREITO. INEXISTÊNCIA.
1. A despeito da oposição de embargos de declaração, o julgado estadual não 
decidiu a lide à luz dos suscitados arts. 7º, 97, VI, 99 do CTN, carecendo o 
recurso especial, em relação a esses dispositivos, do requisito do 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do STJ.
2. A LC n. 87/1996, em seu art. 20, § 3º, I e II, refletindo o art. 155, § 2º, II, "b", 
da Constituição Federal, estabelece, como regra geral, a vedação do 
aproveitamento de crédito de ICMS referente à entrada da mercadoria quando 
a saída correspondente for isenta.
3. A exceção prevista no art. 20, § 6º, I, da LC n. 87/1996, que permite a 
manutenção de créditos nas operações que envolvem produtos agropecuários, 
não é destinada àquele que realiza a venda contemplada pela isenção (caso da 
recorrente), mas ao contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria 
isenta do imposto e que tem a sua operação de saída normalmente tributada, de 
sorte que somente este poderá aproveitar os créditos de ICMS referentes às 
operações anteriores à desonerada, de acordo com a sistemática da não 
cumulatividade.
4. Hipótese em que deve ser mantido o acórdão que denegou mandado de 
segurança impetrado por contribuinte que objetiva ver assegurado o direito à 
utilização de crédito de ICMS referente a entradas de produtos agropecuários 
cuja venda por ele realizada é isenta.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp n. 1.643.875/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 19/11/2019, DJe de 4/12/2019.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. 
SAÍDA DE MERCADORIA ISENTA. APROVEITAMENTO DO CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESTRIÇÃO DO DIREITO DE COMPENSAR PREVISTA 
NO RICMS/RS. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO COMBATIDO EM 
REGRAMENTO CONSTITUCIONAL E LEIS LOCAIS. SÚMULA 280/STF. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL EM HARMONIA COM O DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O inconformismo quanto à aplicação da legislação federal (art. 99 do CTN) 
implica inafastável análise das normas estaduais gaúchas correlatas - art. 37, § 
8º, do Decreto Estadual 37.699/1997 (RICMS) em detrimento da Lei 
Complementar 87/1996 e da Lei Estadual 8.820/1989.
2. Embora a recorrente afirme ter ocorrido violação de dispositivo de lei 
federal, o tema foi dirimido no âmbito local (art. 37, § 8º, Livro I, do 
RICMS/RS). Averiguação vedada na via estreita do Recurso Especial, conforme 
a Súmula 280/STF.
3. Apesar da alegação da recorrente, a hipótese dos autos não se amolda ao 
entendimento firmado pela Segunda Turma do STJ no julgamento do REsp 
897.513/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 8.2.2013.
4. O direito ao "não estorno" dos créditos de ICMS não encontra amparo no 
art. 20, § 6º, da LC 87/1996, mas corresponde a mera liberalidade do Fisco 
Estadual, concedida na forma do art. 35, IV, do RICMS/RS, inexistindo óbice à 
sua restrição, revisão ou revogação (REsp 1.292.228/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 10.12.2013). Incidência da Súmula 83/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.744.212/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 18/9/2018, DJe de 27/11/2018.)
 
TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA - ART. 
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535 DO CPC - ICMS - DIREITO A CREDITAMENTO - CONTRARIEDADE 
AO ART. 20, §§ 3º E 6º, DA LC 87/96 - REVOGAÇÃO DO DIREITO AO NÃO-
ESTORNO - POSSIBILIDADE.
(...)
2. O estabelecimento que realiza operações não tributadas ou sujeitas à isenção 
do ICMS não tem direito ao creditamento previsto no art. 20, § 6º, da LC n. 
87/96.
3. O direito ao "não-estorno" conferido à recorrida pelo Estado configura mera 
liberalidade, podendo ser revogada a qualquer tempo.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1.292.228/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
10/12/2013).
 

Por fim, como visto, é vedado o exame da alegação de ofensa ao artigo 97 

do CTN por esta Corte superior, por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito 

constitucional, no caso o artigo 150, I, da CF, que trata do princípio da legalidade 

tributária. Nesse sentido, os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022, II, C/C 489, § 1º, IV, do CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. TAXA. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE 
BEBIDAS -SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA 
DA MOEDA. NATUREZA TRIBUTÁRIA RECONHECIDA PELA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA E BASE DE CÁLCULO POR NORMA 
INFRALEGAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489, 1º, IV, e 1.022, II, do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal 
de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que 
julgamento diverso do pretendido não implica ofensa aos dispositivos de lei 
invocados. Precedentes.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado acerca da 
natureza tributária dos valores cobrados a título de ressarcimento pela 
utilização do Sistema de Controle de Produção de Bebidas-SICOBE, bem como 
em relação à ilegalidade da fixação de sua alíquota e base de cálculo por ato 
infralegal, de modo que, reconhecida a ilegalidade da cobrança, não há que se 
falar em enriquecimento ilícito.
3. Não cabe ao STJ a análise da alegação de violação do art. 97 do CTN, por 
ser esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional (art. 150, I, da 
CF, que trata do princípio da legalidade tributária).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.688.470/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. ITBI. BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTAÇÃO AMPARADA EM LEI MUNICIPAL. SÚMULA 280/STF. 
1. De fato, não ocorreu ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a contradição 
sanável por meio dos embargos de declaração é aquela interna ao julgado 
embargado - por exemplo, a incompatibilidade entre a fundamentação e o 
dispositivo da própria decisão.
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3. No caso em exame, o dispositivo do acórdão proferido pelo Tribunal Local 
está em perfeita consonância com a fundamentação que lhe antecede. Portanto, 
não há contradição interna a ser sanada.
4. É inviável o conhecimento, em sede de recurso especial, da alegação de 
violação do artigo 97 do CTN, uma vez que o dispositivo infraconstitucional 
invocado trata-se de mera reprodução de preceito constitucional, concernente 
ao princípio da legalidade tributária, previsto no artigo 150, I, da CF.
5. A Corte de origem, ao apreciar a controvérsia trazida nos autos, 
fundamentou sua decisão com base na interpretação de lei local (Leis 
Municipais 11.154/91 e 14.256/06), o que inviabiliza a análise da matéria em 
sede de recurso especial. Incidência da Súmula 280/STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.200.199/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 18/09/2018, DJe 24/09/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IPTU. PLANTA GENÉRICA DE VALORES. NÃO PUBLICAÇÃO 
EM ÓRGÃO OFICIAL. AFRONTA AO ARTIGO 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO ANCORADO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 
280/STF. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. A interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 
150, I, da Constituição Federal, implica apreciação de questão constitucional, 
inviável em sede de recurso especial.
Precedentes: AgRg no AREsp 640.931/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 10/2/2016; AgRg no AREsp 384.443/RJ, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/5/2015.
2. O reconhecimento da validade da cobrança fiscal em face da 
disponibilização da Planta Genérica de Valores no Departamento de Assuntos 
Legislativos da Secretaria do Governo e afixação no lugar público amparou-se 
na legislação local, o que afasta a competência do STJ para o exame do caso 
(Súmula 280/STF).
3. Para infirmar a conclusão do Tribunal de origem de que não há elemento 
essencial para a definição da base de cálculo do IPTU no anexo da Lei 
Orgânica Municipal, seria necessário incursionar na seara fático-probatória 
dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Fica "prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.575.915/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 27/09/2016, DJe 05/10/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA 
FINANCIAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. MUNICÍPIO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 97 DO CTN. 
REPRODUÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. ALTERAÇÃO. ALÍQUOTA. SAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO - FAP.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
2. É inviável ao STJ apreciar ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que 
compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a 
dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de 
que a análise da alteração de alíquota da contribuição ao SAT, em função do 
Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante de ato infralegal, 
é estritamente de natureza constitucional. Precedentes: AgRg no REsp 
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1.484.761/BA, Rel.
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 18.12.2014, AgRg no REsp 
1.290.475/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
10.3.2015 e AgRg no REsp 1.330.220/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 10.3.2015.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que não cabe 
Recurso Especial fundado em violação a dispositivo infraconstitucional que 
repete preceito constitucional. No caso, o art. 97 do CTN é reprodução do 
princípio da legalidade, expresso no art. 150, I, da Constituição Federal.
5. A indicada afronta dos arts. 165 e 458 do CPC não pode ser analisada, pois 
o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. 
O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista 
a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ.
6. O Tribunal de origem consignou que houve a correta divulgação dos dados 
utilizados para fins do cálculo do SAT. A revisão desse entendimento implica 
reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. AgRg no REsp 
1497300/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 10/06/2015, 
AgRg no AgRg no REsp 1494653/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19.5.2015, AgRg no REsp 1.460.694/PE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10.10.2014, AgRg no REsp 
1.422.783/PB, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
27.2.2014 e AgRg no Ag 1.405.275/RS, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.9.2011.
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.593.992/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 14/06/2016, DJe 05/09/2016)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.045.992 / RS
Número Registro: 2021/0400533-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50572382920208210001

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA AGRICOLA MISTA AGUDENSE LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : MARCIO MACIEL PLETZ - RS058405

MARIANA TONIOLO CANDIDO E OUTRO(S) - RS081710
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY E OUTRO(S) - RS026208

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA AGRICOLA MISTA AGUDENSE LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : MARCIO MACIEL PLETZ - RS058405

MARIANA TONIOLO CANDIDO E OUTRO(S) - RS081710
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO PERETTI TORELLY E OUTRO(S) - RS026208

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 17 de outubro de 2023
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